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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar uma proposta metodológica para estimar o nível de 
insegurança alimentar na escala municipal no Brasil. Adotou-se a regressão linear múltipla ca-
librada pelos dados da POF 2017/2018 do IBGE, no nível das unidades da federação e dos es-
tratos amostrais. A variável resposta gerada foi a proporção da população em situação de in-
segurança alimentar e as variáveis explicativas selecionadas são compostas por indicadores 
que pudessem ser obtidos em diversas fontes oficiais na escala municipal para o ano de 2020. 
Os indicadores com maiores pesos na equação do modelo resultante foram distorção idade-
série/ano, escolaridade e trabalho informal, além da relevância da distribuição territoria l  da in-
segurança alimentar, verificada na comparação entre capitais e restante do estado. Estim a-se 
que 93,5 milhões de pessoas enfrentavam insegurança alimentar no Brasil em 2020, o equiva-
lente a 44,2% da população total. Os municípios e estados com as maiores proporções de po-
pulação em situação de insegurança alimentar estão concentrados nas regiões Norte e Nor-
deste do País. 
Palavras-chave: Insegurança Alimentar. Análise Espacial. Regressão Linear Múltipla. 

 

ABSTRACT 

This work aims to present a methodological proposal to estimate the level of food insecuri ty a t 
the municipal scale in Brazil. Multiple Linear Regression calibrated by data from POF 
2017/2018 of IBGE was adopted, at the level of states and sample strata. The response varia-
ble generated was the proportion of the population in a situation of food insecurity and, the ex-
planatory variables were indicators that could be obtained from various sources at the municipal 
scale for the year 2020. The indicators with the highest weights in the resulting model equation 
were age-grade/year distortion, schooling, and job without contract, in addition to the relevance 
of the territorial distribution of food insecurity, verified in the comparison between capitals and 
the rest of the state. It is estimated that 93.5 million people faced food insecurity in Brazil in 
2020, equivalent to 44.2% of the total population. The municipalities and states with the highest 
proportions of population in a situation of food insecurity are concentrated in the North and 
Northeast regions of the country. 
Keywords: Food Insecurity. Spatial Analysis. Multiple Linear Regression. 

 

 
INTRODUÇÃO  
A Segurança Alimentar e Nutricional é um dos eixos fundamentais def inidos pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) em face dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A segunda meta visa 
erradicar a fome, a insegurança alimentar (IA) e a desnutrição no mundo até 2030. Porém, os últimos 
anos têm sido críticos para a perseguição dessa meta. Por meio da Food Insecurity Experience Scale 
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(FIES), a ONU demonstrou que a proporção de pessoas que enfrentam IA moderada ou grave au-
mentou de 22,6%, em 2015, para 26,6%, em 2019. Com a pandemia do COVID-19, em 2020, o qua-
dro se agravou para 30,4%. No Brasil, que é o cenário do presente estudo, a proporção variou de 
18,3% para 23,5% no mesmo período (FAO et al, 2021). 

O Brasil possui uma escala própria para mensuração do fenômeno, a Escala Brasileira de Inseguran-
ça Alimentar (EBIA) (MDS, 2014). Assim como a FIES, a EBIA objetiva mensurar a incidência de IA 
na população e identif icar diferentes graus de acesso a alimentos, variando desde a satisfação com-
pleta (segurança alimentar) até o nível mais severo de indisponibilidade (leve, moderada e grave) 
(SEGALL-CORRÊA e MARIN-LEON, 2009). É construída a partir de 14 questões que medem direta-
mente a percepção e a experiência da insegurança alimentar e da fome em nível domiciliar. As ques-
tões oferecem um quadro sobre a dif iculdade para acessar alimentos e sobre as dimensões social e 
psicológica da IA, como preocupação em faltar alimento, comprometimento da qualidade da alimen-
tação e redução da quantidade de alimentos até a sua ausência absoluta (MDS, 2014). 

A EBIA foi aplicada em diversos inquéritos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geograf ia e Estatíst i-
ca (IBGE), nomeadamente os suplementos da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) 
de 2004, 2009 e 2013 e a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017/2018. No período ava-
liado pelos inquéritos em questão, observou-se queda da insegurança alimentar entre 2004 e 2013, 
de 39,9% para 25,8%, e posterior crescimento em 2017/2018, para 41%. O aumento no último perío-
do ocorreu principalmente no nível da insegurança leve, sendo que as incidências de insegurança 
moderada e grave se mantiveram abaixo do identif icado no primeiro ano da série (HOFFMANN, 
2021). 
As amostras dos inquéritos do IBGE são representativas para o total do Brasil, até o nível das Unida-
des da Federação (UF) e, dentro delas, no nível dos estratos amostrais, que não têm representativi-
dade na escala municipal. Embora sejam instrumentos importantes, a identif icação acurada do pro-
blema ao longo do vasto território do País f ica comprometida, sobretudo para subsidiar a tomada de 
decisão dos agentes públicos e sociais que atuam no nível municipal. Portanto, a pergunta norteado-
ra deste estudo é: como estimar a incidência de insegurança alimentar na escala municipal?  
Este trabalho tem como objetivo apresentar uma proposta metodológica para estimar a prevalência 
de IA na escala municipal. Adotou-se a regressão linear múltipla calibrada pelos dados da POF 
2017/2018, tendo como variável resposta a proporção da população em situação de insegurança ali-
mentar e, como variáveis explicativas, indicadores obtidos em fontes oficiais de informação na escala 
municipal, para o ano de 2020. Com a aplicação do modelo, foi gerada uma função matemática que 
representa o peso de cada indicador selecionado na estimativa da proporção de IA. Uma vez realiza-
das as estimativas pela aplicação da função, os municípios foram classif icados segundo o valo r f inal 
da proporção. 

METODOLOGIA 
A estimativa de IA na escala municipal consiste na elaboração de um modelo estatístico preditivo que 
utiliza os dados da POF de 2017/2018 no nível dos estratos amostrais para, em seguida, estimar va-
lores a partir de dados equivalentes no nível municipal, então coletados em outras fontes de informa-
ção para o ano de 2020.  

Dentre os modelos avaliados2, adotou-se a Regressão Linear Múltipla, calibrada pela EBIA, tendo 
como variável resposta a proporção da população em situação de insegurança alimentar. Foram utili-
zados como preditores, isto é, como fatores que explicam a proporção de insegurança alimentar, um 
conjunto de variáveis pertinentes, de acordo com a revisão de literatura realizada, e que pudessem 
ser posteriormente coletados em outras fontes de informação, com o intuito de realizar as estimativas 
no nível municipal. Conforme discriminados no Quadro 2, são eles: f requência escolar, distorção ida-
de-série/ano, escolaridade, trabalho informal, renda domiciliar per capita, plano de saúde, abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário 3. 
O modelo foi aplicado ao nível dos estratos amostrais, perfazendo 575 casos. Os estratos amostrais 
são unidades delimitadas no interior de cada Unidade da Federação (UF), podendo ser de quatro ti-

 
2 Também foram avaliados os modelos KNN (K-nearest neighbors) e decision tree. 
3 Inicialmente foi considerado o indicador de proporção de beneficiários do Programa Bolsa Família, apontado 
pela literatura consultada como fortemente associado com a IA. Entretanto, a construção desse indicador na 
POF 2017/18 só é possível pela variável de outros rendimentos, da qual é possível derivar o benefício do Pro-
grama, e esta se mostrou inconsistente, pois estava sub-representando a população beneficiária. 
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pos: 1) Capital; 2) Restante da região metropolitana (para as UF que se aplicam); 3) Restante da UF; 
e 4) Áreas rurais. Considerando que a proporção de IA é variável por tipo de estrato, tendo-se verif i-
cado que ela aumenta do primeiro para o quarto estrato, optou-se por controlar o modelo de regres-
são com dummies correspondentes a cada estrato. Cada variável, em formato binário, indica se o 
estrato pertence a um determinado grupo ou aos demais grupos. Ressalta-se, no entanto, que os es-
tratos 3 e 4 foram agregados para a análise, uma vez que na fase da estimativa não seria possível 
caracterizar os municípios segundo ruralidade. Buscando evitar redundância, a dummy do estrato 
“capital” foi omitida, ou seja, não foi incluída no modelo. Portanto, os coef icientes para os estratos 
“restante da região metropolitana” e “restante do estado” devem ser interpretados em comparação 
com o estrato “capital”.  

Para alguns municípios, as informações sobre abastecimento de água e/ou tratamento do esgoto não  
estariam disponíveis na fase das estimativas municipais, por isso foram realizadas diferentes mode-
los. O primeiro modelo considerou todos os indicadores, o segundo foi feito sem o indicador de abas-
tecimento de água, o terceiro, sem o indicador de tratamento do esgoto e, o quarto modelo, sem a 
presença dos dois indicadores. Ressalta-se, ainda, que sete municípios não entraram na análise por 
indisponibilidade de informações na maioria dos indicadores. 

 
Quadro 1 – Indicadores utilizados na estimativa de Insegurança Alimentar 

Indicadores Descrição Escala Fonte 

Frequência esco-
lar 

% da população de 4 a 17 anos 
que f requentava escola Estrato geográf ico 

Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 
Contínua (PNADC) do 
IBGE do 4º trimestre 
de 2020 

Distorção idade-
série/ano 

% da população de 8 a 17 anos 
com dois ou mais anos de idade 
acima do recomendado para a 
série/ano que está cursando 

Estrato geográf ico 

Escolaridade 
% da população com 18 anos ou 
mais que não completou o ensi-
no fundamental (básico/primário) 

Estrato geográf ico 

Trabalho informal 

% da população ocupada de 18 
anos ou mais em posição infor-
mal (empregador, conta própria 
ou empregado sem carteira que 
não contribuía para a previdên-
cia social) 

Estrato geográf ico 

Renda domiciliar 
per capita 

Renda domiciliar per capita mé-
dia em Reais (R$) Estrato geográf ico 

Plano/seguro de 
saúde 

% da população benef iciária de 
planos e seguros privados de 
assistência médica* 

Município 

Sistema de Informa-
ção de Benef iciários 
da Agência Nacional 
de Saúde Suplemen-
tar (SIB/ANS) de de-
zembro de 2020 

Abastecimento de 
água 

% da população com cobertura 
de serviço de abastecimento de 
água* 

Município 
Sistema Nacional de 
Informações sobre 
Saneamento (SNIS) 
do Ministério do De-
senvolvimento Regio-
nal de 2020 

Tratamento de 
esgoto 

% da população com cobertura 
de serviço de tratamento do es-
goto* 

Município 

*As proporções foram calculadas tendo no denominador a população estimada pelo IBGE em 1º de julho de 2020. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Os preditores que não apresentaram signif icância estatística, mensurada através do valor-p, foram 
mantidos na modelagem. Embora os intervalos de predição tenham oferecido forte evidência para 
rejeitar a hipótese de correlação desses preditores com a insegurança alimentar, optou-se pela não 
rejeição, pois todos os indicadores apresentaram signif icância estatística para associação com a vari-
ável dependente. A associação foi verif icada em rodadas de regressões univariadas, nas quais cada 
variável foi testada individualmente.  
A multicolinearidade entre as variáveis, isto é, a existência de alta correlação entre as variáveis inde-
pendentes, foi avaliada pelo fator de inf lação da variância (VIF). Isso permite identif icar o quanto a 
variância do coef iciente de cada variável independente está superestimada devido à existência de 
multicolinearidade com as demais variáveis. Em todos os casos o VIF f icou abaixo de 5,0, o que é um 
bom indicador, com exceção da variável plano/seguro de saúde, que apresentou VIF de 6,9. Embora 
seja um indicativo de multicolinearidade, optou-se por manter a variável, pois seria uma daquelas pa-
ra as quais seria possível coletar dados em nível municipal. Vale destacar a correlação signif icativa 
da variável com a renda domiciliar per capita, que, por sua vez, não possuía dados atualizados em 
nível municipal. Além disso, este valor não indica alta multicolinearidade, sendo apenas um sinal de 
precaução.  

Os pressupostos de homoscedasticidade e normalidade dos resíduos nos modelos f inais foram testa-
dos graf icamente. Isso signif ica que a análise da distribuição dos erros do modelo apresentou no rma-
lidade (aparente curva gaussiana), possui variância constante e é independente (aleatória). 

Com a aplicação do modelo a partir dos dados da POF, foi gerada uma função matemática com a 
representação do peso de cada indicador na estimativa da proporção de IA. Com isso, partiu-se para 
a coleta dos indicadores equivalentes na escala municipal, para todos os 5.570 municípios brasileiros. 
Em seguida, aplicou-se a função matemática nessa escala geográf ica para chegar aos valores esti-
mados. 
Dos oito indicadores da equação, apenas três estavam disponíveis no nível municipal (Quadro 2): 
Proporção da população benef iciária de planos e seguros privados de assistência médica do Sistema 
de Informação de Benef iciários da Agência Nacional de Saúde Suplementar (SIB/ANS) de 2020; e 
Proporção da população com cobertura de serviço de abastecimento de água e proporção com co-
bertura de tratamento do esgoto, ambos do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS) do Ministério do Desenvolvimento Regional de 2020. As proporções foram calculadas tendo 
no denominador a população estimada pelo IBGE nos anos respectivos de cada indicador. 

Considerando a relevância de outros indicadores não disponíveis para coleta no nível municipal, op-
tou-se por utilizar dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua do IBGE do 4º 
trimestre de 2020. A PNADC adota a mesma estrutura amostral e parte das perguntas utilizadas na 
POF. Nesse caso, foram coletados dados no nível dos 146 estratos geográf icos, que são agregações 
de estratos amostrais que permitem gerar informações para grupos de municípios, melhor ref letindo 
as diferenças regionais no território. Para além das capitais e regiões metropolitanas, os estratos re-
presentam as divisões de mesorregiões e, em alguns casos, microrregiões, no interior de cada estado 
(IBGE, 2022). No nível dos estratos geográf icos, foram considerados os indicadores de f requência 
escolar, distorção idade-série/ano, escolaridade, trabalho informal e renda domiciliar per capita (Qua-
dro 1). Os municípios componentes do mesmo estrato geográf ico receberam os valores iguais nestes  
indicadores. 
Uma vez aplicada, aos dados, a função gerada no modelo, os municípios foram classif icados de 
acordo com a prevalência estimada de IA. Para tanto, foram divididos em cinco grupos de acordo 
com os quintis da distribuição de prevalência. Em seguida, procedeu-se a uma análise espacial para 
observação da distribuição territorial do fenômeno.  

Os dados foram processados no software SPSS, versão 29.0, o qual também foi utilizado para a ap li-
cação da regressão linear múltipla e para o cálculo das estimativas. A análise espacial foi realizada 
por meio do QGIS 3.24. 

RESULTADOS 
No modelo estatístico para os 575 estratos amostrais a partir dos dados da POF, o indicador de dis-
torção idade-série/ano apresentou o maior coef iciente dentre os preditores do modelo 1 (β = 0,388, 
IC95%: 0,267; 0,510). Isso também foi observado nos demais modelos. Verif ica-se uma associação 
positiva, isto é, quanto maior a proporção da população de 8 a 17 anos com dois ou mais anos de 
idade acima do recomendado para a série/ano que está cursando, maior é a proporção de IA. Na se-
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quência, aparece o indicador de escolaridade (β = 0,348, IC95%: 0,204; 0,491 no modelo 1), o qual 
também descreve uma associação positiva entre a proporção de adultos que não completaram o en-
sino fundamental e a proporção de IA. Outro indicador com peso expressivo foi a proporção da popu-
lação ocupada com 18 anos ou mais em posição informal, o qual descreve uma associação positiva 
(β = 0,287; IC95%: 0,168; 0,406 no modelo 1). 

O modelo sugere ainda um aumento da proporção de IA quanto menor é a proporção da população 
de 4 a 17 anos que f requentava escola (β = -0,168; IC95%: -0,443; 0,107 no modelo 1), quanto menor 
é a proporção da população benef iciária de plano/seguro de saúde (β = -0,144; IC95%: -0,289; 
0,001), quanto menor é a média da renda domiciliar per capita (β = -0,003; IC95%: -0,005; -0,002) e 
quanto menor é a população coberta por serviços de esgoto (β = -0,037; IC95%: -0,091; 0,016). Ao 
contrário do que se poderia esperar, os resultados sugerem que também ocorre aumento de IA quan-
to maior é a população coberta por serviços de abastecimento de água (β = 0,120; IC95%: 0,071; 
0,169). 

Para além dos indicadores selecionados, o controle segundo tipo de estrato é que teve maior peso no  
modelo, destacando a relevância da distribuição territorial da IA. Comparativamente às capitais, os 
estratos do restante da região metropolitana (β = -0,785 IC95%: -5,198; 3,627) e do restante do esta-
do (β = -7,824; IC95%: -11,349; -4,328) apresentam redução na proporção do fenômeno em questão. 
Os pressupostos de linearidade e homoscedasticidade foram satisfeitos nos modelos apresentados.  

Como resultado das estimativas, observou-se que 93,5 milhões de pessoas enfrentavam insegurança 
alimentar no Brasil em 2020. Esse contingente representava 44,2% da população do País, um au-
mento em relação aos 41% encontrados na POF 2017/2018. Na região Nordeste, a proporção de 
pessoas era de 55,4%, seguida da região Norte com 54,3%, Centro-Oeste com 43,7%, Sul com 
37,6% e Sudeste com 37,1%. Os estados com as maiores proporções de IA estimada foram Piauí, 
Amazonas, Bahia, Maranhão e Amapá. Já os estados com as menores proporções foram São Paulo, 
Santa Catarina e Paraná (Gráf ico 1). 

Como pode ser observado no Mapa 1, os municípios com as maiores proporções de IA (localizados 
no 4º e 5º quintis, com valores entre 47,6% e 76,6%), concentravam-se nas regiões Norte e Nordeste 
do País. Além disso, também foram identif icadas localidades como o Norte de Minas Gerais, a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, o Sul do Mato Grosso, o Oeste do Mato Grosso do Sul e o Sul do 
Rio Grande do Sul.  

Os municípios com proporções intermediárias (localizados no 3º quintil, com valores entre 40,9% e 
47,6%), localizam-se próximos aos municípios com altas proporções, com destaque para os es tados 
de Rondônia, Tocantins, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Também aparecem 
em porções dos estados do Goiás, Paraná e Santa Cataria e em boa parte do Espírito Santo.  

Os municípios com as menores proporções de IA (localizados no 1º e 2º quintis, com valores entre 
21,5% e 40,9%) estão concentrados no estado de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, além de ou-
tras localidades como o Triângulo Mineiro, o Sul de Goiás, o Sudeste do Mato Grosso do Sul e de 
forma mais dispersa no Mato Grosso. 
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Tabela 1 – Associação com a prevalência de insegurança alimentar. Brasil, 2020 

  Modelo 1* Modelo 2** Modelo 3*** Modelo 4**** 
  β (I.C.95%) β (I.C.95%) β (I.C.95%) β (I.C.95%) 

Intercepto 40,041 40,244 44,219 44,517 

Frequência escolar  -0,168 (-0,443; 0,107)  -0,176 (-0,451; 0,098)  -0,094 (-0,372; 0,185)  -0,178 (-0,355; 0,199) 

Distorção idade-série/ano 0,388 (0,267; 0,510) ### 0,387 (0,265; 0,508) ### 0,384 (0,260; 0,508) ### 0,384 (0,261; 0,508) ### 

Escolaridade 0,348 (0,204; 0,491) ### 0,358 (0,215; 0,502) ### 0,283 (0,139; 0,428) ### 0,267 (0,126; 0,408) ### 

Trabalho informal 0,287 (0,168; 0,406) ### 0,293 (0,175; 0,412) ### 0,254 (0,134; 0,375) ### 0,245 (0,126; 0,364) ### 

Renda domiciliar per capita  -0,003 (-0,005; -0,002) ###  -0,003 (-0,005; -0,002) ###  -0,004 (-0,005; -0,002) ###  -0,004 (-0,005; -0,002) ### 

Plano de saúde  -0,144 (-0,289; 0,001) #  -0,174 (-0,312; -0,036) ##  -0,152 (-0,299; -0,004) ##  -0,127 (-0,267; -0,012) # 

Abastecimento de água 0,120 (0,071; 0,169) ### 0,104 (0,061; 0,147) ###  -  - 

Tratamento do esgoto  -0,037 (-0,091; 0,016)  -  0,024 (-0,024; 0,072)  - 
Restante Região Metropolitana 
(CR=Capital)  -5,929 (-10,763; -1,094) ##  -6,042 (-10,877; -1,206) ##  -6,168 (-11,097; -1,240) ##  -6,100 (-11,027; -1,173) ## 

Restante Unidade da Federação 
(CR=Capital) 

 -14,806 (-18,466; -11,147) 
### 

 -14,664 (-18,320; -11,007) 
### 

 -15,184 (-18,912; -1,456) 
### 

 -15,346 (-19,061; -11,632) 
### 

### p-valor < 0,01; ## p-valor < 0,05; # p-valor < 0,10. 
I.C. 95% = Intervalo de Confiança de 95%. 

CR = Categoria de referência (dummy de estrato de capital omitida do modelo). 
*Modelo com todos os preditores (R2=0,495). 

**Modelo sem o preditor de tratamento do esgoto (R2=0,494). 
*** Modelo sem o preditor de abastecimento de água (R2=0,474). 

**** Modelo sem os preditores de abastecimento de água e tratamento do esgoto (R2=0,473). 
Fonte: Elaboração própria a partir da POF 2017/2018 do IBGE. 
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Gráf ico 1 – Estimativa de proporção da população em insegurança alimentar no Brasil, Regiões Geográf icas e Unidades da Federação, 2020 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da POF 2017/2018 do IBGE, SIB/ANS de dezembro de 2020, SNIS de 2020 e PNADC do 4º Trimestre de 2020.
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Mapa 1 – Estimativa de proporção da população em situação de insegurança alimentar por município. 
Brasil, 2020 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da POF 2017/2018 do IBGE, SIB/ANS de dezembro de 2020, SNIS de 2020 e 

PNADC do 4º Trimestre de 2020. 

 

DISCUSSÃO 
A mensuração da (in)segurança alimentar é um desaf io complexo em função dos diversos fatores a 
ela associados, bem como pelo caráter subjetivo das questões utilizadas para identif icar e class if icar 
os estados de (in)segurança. Apesar disso, nas últimas décadas, as escalas de insegurança alimen-
tar se consolidaram, o que pode ser evidenciado pelo seu uso no monitoramento do ODS nº 2 da 
ONU (FAO et al., 2021). No Brasil, a EBIA é um instrumento amplamente utilizado na literatura e já 
faz parte de uma série histórica de levantamentos of iciais realizados pelo IBGE (HOFFMANN, 2021). 
Entretanto, a aplicação da escala no nível municipal ainda não havia sido feita, o que provocou a rea-
lização do presente trabalho. Ressalta-se, ainda, a relevância das estimativas realizadas na escala 
nacional, considerando o alto custo para a realização de inquéritos anuais sobre o tema.  
Nessa linha, é possível utilizar as estimativas para comparar com os resultados dos levantamentos 
anteriores do IBGE e com inquéritos independentes realizados nos últimos anos. A proporção de 
pessoas que enfrentavam IA no Brasil caiu de 39,9%, em 2004, para 25,8%, em 2013, segundo os 
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dados da PNAD. Porém, em 2017/2018, verif icou-se um aumento para 41%, segundo os dados da 
POF (HOFFMANN, 2021). Com as estimativas realizadas no presente estudo, identif icou-se que o 
aumento continuou e que chegou a 44,2% em 2020. A tendência de aumento da prevalência de IA 
nos últimos anos também foi conf irmada em um inquérito realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa 
em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, junto a uma amostra representativa dos domicí-
lios brasileiros, em dezembro de 2020, em que foi identif icada uma incidência de 55,2% (REDE PEN-
SSAN, 2021). Em novo levantamento realizado pela mesma Rede entre novembro de 2021 e abril de 
2022, foi identif icado um novo aumento da IA no País, chegando a 58,7% (REDE PENSSAN, 2022). 
Os dados do Gallup World Poll também conf irmam a tendência. Enquanto em 2014, 17% das famílias 
brasileiras não tinham dinheiro para alimentação, em 2019 a proporção chegou a 30% e, em 2021, a 
36% (NERI, 2022a).  
Sustenta-se que esse aumento tenha relação com a pandemia de Covid-19, fato que ocorreu em todo 
o mundo não só pela dif iculdade de produção e distribuição de alimentos, mas sobretudo pela redu-
ção do poder de compra da população em face ao recrudescimento do mercado de trabalho .  A redu-
ção do nível de ocupação e o aumento do desemprego, afetaram sobretudo os grupos mais vulnerá-
veis, isto é, aqueles que vivem em situação de pobreza, os mais jovens, as mulheres, os negros e o s  
menos qualif icados. Esses são os grupos com maiores chances de perder a ocupação no Brasil, bem 
como com as menores chances de conseguir um emprego, entrando para a inatividade (COSTA; 
BARBOSA; HECKSHER, 2021). As mulheres, em particular, que já vivenciavam IA em níveis superio-
res aos homens, passaram a experimentar uma incidência ainda maior, evidenciando a sensibilidade 
do trabalho feminino para manutenção da segurança alimentar. Durante a pandemia elas foram mais 
afetadas no mercado de trabalho e possivelmente passaram a dedicar ainda mais tempo às dinâmi-
cas domésticas do isolamento, sobretudo com a presença de crianças fora do ambiente esco lar (NE-
RI, 2022a). 
Durante a pandemia, o Brasil conviveu com o aumento da IA em níveis elevados, superior à média de 
outros 120 países (NERI, 2022a). O País apresentou dif iculdades em lidar com a pandemia e demora 
em amortecer seus efeitos com medidas de proteção às famílias, destacando-se que neste período 
houve um desequilíbrio quanto a efetividade das políticas públicas. E ainda, como visto em anos an-
teriores à pandemia, o País vinha demonstrando um retrocesso socioeconômico, como o aumento  da 
pobreza, a redução dos níveis médios de renda e a precarização do mercado de trabalho (NERI, 
2022a; NERI, 2022b; REDE PENSSAN, 2022).   

No que diz respeito ao modelo estatístico construído para sustentar as estimativas, observou-se con-
sistência com a literatura levantada no que diz respeito a relação entre IA e os indicadores utilizados 
como preditores. A associação de IA com trabalho informal e renda domiciliar per capita corroboram a 
associação da insegurança alimentar com a pobreza monetária e a vulnerabilidade social, que exten-
sos estratos da população brasileira vivenciam (BEZERRA et al. 2020; HOFFMANN, 202; MORAIS et 
al., 2014).  

A renda é o indicador mais reportado pela literatura consultada para demostrar associações com in-
segurança alimentar (ARAÚJO et al., 2020; BEZERRA et al., 2020; BEZERRA; OLINDA; PEDRAZA, 
2017; HOFFMANN, 2008, 2013, 2021; MARIN-LEON et al, 2011; MATTOS; BIANCHI; TOIGO, 2020; 
PANIGASSI et al, 2008). O acesso à renda é determinante para aquisição de alimentos em quantida-
de e qualidade suf icientes, sendo o elo com outros indicadores sociais também associados. Nesse 
sentido, o nível de escolaridade e a qualidade do trabalho são aspectos que afetam a capac idade de 
acesso à renda (LIGNANI et al., 2020), o que também foi demonstrado através das associações en-
contradas nos resultados dos modelos. Acrescenta-se à discussão, a associação com o indicado r de 
proporção de benef iciários de planos e seguros de saúde, que é um indicativo de renda média a alta 
e/ou de acesso qualif icado ao mercado de trabalho (acesso a planos corporativos vinculados ao  em-
prego formal). Em suma, o acesso à renda, sobretudo através de inserção qualif icada no mercado  de 
trabalho, é fator fundamental à superação dos estados de IA. 

Especif icamente quanto aos indicadores de f requência escolar e distorção idade-série/ano, deve-se 
também considerar a conjuntura específ ica da pandemia do Covid-19 para o abandono escolar e 
atraso escolar e, portanto, para o afastamento do ambiente que também é fonte de oferta diária de 
alimentos. Durante a pandemia, a taxa de evasão de crianças entre 5 e 9 anos retrocedeu 14 anos, 
penalizando justamente aqueles que mais tiveram avanços desde 2006. Os motivos para a evasão 
durante a pandemia estiveram mais relacionados a limitação e dif iculdade na oferta educacional na 
modalidade virtual, uma vez que, não era permitido aulas presenciais, um padrão diferente dos moti-
vos mais reportados anteriormente, como a falta de interesse pelos estudos e a necessidade de tra-
balhar/obter renda (NERI e OSÓRIO, 2022). Ressalta-se que a evasão e também o abandono (dis-
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torção idade-série/ano) escolar, afetam de forma mais evidente as populações em situação de pob re-
za e vulnerabilidade social, independente do contexto pandêmico, o que também explica a associa-
ção desses indicadores com a IA. 
Por outro lado, os indicadores de proporção da população atendida por serviço de abastec imento  de 
água e tratamento de esgoto apresentaram associação baixa com IA, ao contrário do que se verif icou 
na literatura (ARAÚJO et al, 2020; HOFFMANN, 2013; LIGNANI et al, 2020; PANIGASSI et al., 2008). 
Nesse caso, é possível que a diferença se explique pelo nível em que os dados foram analisados nos 
estudos consultados e no presente trabalho, respectivamente domicílios e UF/estratos. A identif ica-
ção de IA no nível domiciliar apresenta maiores incidências em domicílios localizados em áreas ru-
rais, comparativamente aos urbanos, situação que é agravada quando há falta de água para produ-
ção e preparação de alimentos e para saciar animais (REDE PENSSAN, 2021). Como já reportado 
anteriormente, o estrato amostral característico de domicílios em áreas rurais foi agregado ao estrato 
correspondente ao restante do estado, devido à impossibilidade de caracterização posterior dos mu-
nicípios segundo situação de ruralidade. Além disso, embora grandes contingentes de pessoas vivam 
em domicílios sem esgotamento sanitário nos grandes centros urbanos, as proporções de cobertura 
de serviços de saneamento básico são altas nesses locais, o que acaba por reduzir seus efeitos na 
escala espacial mais agregada. Ressalta-se, no entanto, que o acesso à água e ao saneamento de 
forma universal, equitativa, regular e contínua é elemento central para a melhoria nos níveis de segu-
rança alimentar e nutricional das populações mais vulneráveis (FAO et al., 2021). 

A estimativa no nível dos municípios aqui realizada foi muito interessante no sentido de identif icar as 
desigualdades no território brasileiro. Embora as maiores proporções de IA encontradas nos municí-
pios das regiões Norte e Nordeste fossem esperadas, pois estas são as regiões que concentram os 
maiores níveis de pobreza e os menores níveis de renda do País, foi possível identif icar algumas 
concentrações de municípios com proporções de IA intermediárias nos estados do Ceará, Pernambu-
co, Pará, Rondônia e Tocantins. Ao contrário, também foi possível identif icar casos de alta proporção  
de IA nas demais regiões do País, especif icamente no Norte de Minas Gerais, na Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro, no Sul do Mato Grosso, no Oeste do Mato Grosso do Sul e no Sul do Rio Gran-
de do Sul. Destaca-se ainda, que o padrão espacial observado acompanha de perto a distribuição  da 
pobreza no País (NERI, 2022b). 
Este estudo também tem algumas limitações. Em primeiro lugar, parte dos indicadores selecionadas 
para realizar as estimativas no nível municipal na verdade estavam disponíveis para o nível 
UF/estrato. Isso signif ica que para alguns casos os resultados podem ref letir muito mais o cenário 
médio de IA do estrato amostral ao qual o município se encontra do que propriamente o cenário do 
município. Apesar disso, a escolha por elencar um conjunto maior de indicadores foi acertada, uma 
vez que os modelos foram melhores ajustados, sobretudo com as variáveis de escolaridade e traba-
lho informal. A posterior observação dos padrões espaciais corrobora isso, na medida em que se veri-
f icaram situações distintas internamente aos estratos amostrais. Em segundo lugar, as estimativas 
foram feitas de forma abrangente para a proporção de IA, sem discriminar seus níveis de intensidade.  
Embora fosse possível lançar mão de modelos multinomiais, optou-se por uma versão simplif icada 
que permitisse verif icar o potencial das estimativas no nível municipal. Por f im, as estimativas apre-
sentadas possuem um limite temporal. Na medida em que se tem o biênio 2017/2018 como linha de 
base, o recomendável é não estimar por períodos muito longos, considerando que as mudanças reais  
da sociedade ao longo do tempo podem não mais ser representadas pelo dado inicial. Apesar d isso ,  
o método se mostrou consistente diante da conjuntura pandêmica, provavelmente em função de indi-
cadores mais conjunturais, como trabalho informal e renda e, no caso específ ico da pandemia de Co -
vid-19, a f requência escolar. 

CONCLUSÃO 
Este estudo amplia a literatura e discussão sobre insegurança alimentar no Brasil, ao estabelecer de 
forma inédita uma metodologia para estimar o fenômeno na escala municipal. O modelo def inido de-
monstrou consistência estatística a partir de indicadores relacionados a IA, dentre aqueles que pude-
ram ser selecionados face a disponibilidade de dados agregados em nível municipal ou de UF/estrato  
amostral. Os resultados permitiram observar o padrão de distribuição espacial da incidência de IA e 
ofereceram evidência da continuidade do seu aumento nos últimos anos, impulsionado pelo contex to  
da pandemia de Covid-19. 
Uma das principais dif iculdades encontradas na realização do estudo foi o acesso aos dados no nível 
municipal, principalmente aqueles referentes às condições de escolaridade, trabalho e renda da po-
pulação residente, os quais estão disponíveis apenas nos Censos Demográf icos do IBGE. Cita-se 
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ainda a impossibilidade de identif icação na POF da proporção da população benef iciária do Programa 
Bolsa Família, referida na literatura como uma das variáveis mais associadas a IA. Isso sugere a ne-
cessidade de aperfeiçoamento e ampliação dos dados públicos no nível municipal para se produzir 
esse tipo de estudo, o que também benef iciaria a investigação de outros temas.  

Vale destacar também as diversas tentativas de incorporar outras variáveis geográf icas ao modelo, 
como dummies para unidades da federação ou grandes regiões geográf icas. Em todos os casos ten-
tados, os modelos não foram bem ajustados, uma vez que as diferenças dentro das unidades geográ-
f icas foram atenuadas pelos valores médios. Nesse sentido, a solução de calibrar o modelo de acordo 
com classif icação dos estratos (capital, restante da região metropolitana e restante do estado) foi 
mais precisa. 

Esse tipo de exercício metodológico constitui-se como uma ferramenta de subsídio às discussões de 
políticas públicas, programas e projetos sociais, em especial para agentes governamentais e da soc i-
edade civil que atuam na gestão municipal e em projetos de intervenção em nível local. Em estudos 
futuros podem ser realizadas estimativas para os diferentes níveis mensurados pela EBIA, ou seja, 
insegurança alimentar grave, moderada e leve, o que poderá contribuir para a identif icação de situa-
ções mais críticas que requerem intervenção imediata. Este tipo de discriminação envolverá o teste 
de diferentes métodos como a regressão multinomial, bem como a identif icação da relevância das 
mesmas variáveis aqui selecionadas. Da mesma forma, a utilização de modelos de machine learning 
com a coleta dos dados automatizada através de APIs pode ser útil para fornecer informações opor-
tunas e atualizadas para intervenções públicas. 
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